
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.790.037 - PE (2019/0000826-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : B.M - AGROINDUSTRIAL LTDA 
ADVOGADO : ESTÁCIO LOBO DA SILVA GUIMARÃES NETO  - PE017539 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. APLICAÇÃO CORRETA DO DISPOSITIVO LEGAL. 
1. Não se pode conhecer da insurgência contra a ofensa ao art. 1º da LEF, pois o 
referido dispositivo legal não foi analisado pela instância de origem. Dessa forma, 
não se pode alegar que houve presquestionamento, nem ao menos implícito, da 
questão. Ausente, portanto, esse indispensável requisito, o que atrai, por analogia, 
o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada."
2. Ao contrário do aludido pela recorrente, o Tribunal de origem fundamentou 
corretamente o decisum reprochado no art. 267, 1º, do CPC de 1973, que 
determinava a intimação pessoal da parte para suprir a falta em 48 horas, sob 
pena de o processo ser arquivado. Portanto, não há infringência ao art. 267, II e 
III, do CPC de 1973, porquanto a intimação da parte omissa era pré-requisito 
obrigatório à extinção do processo sem julgamento do mérito.
3.  Recurso Especial parcialmente conhecido, quando ao art. 267 do CPC de 
1973 e, nessa extensão, não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
Brasília, 21 de março de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : B.M - AGROINDUSTRIAL LTDA 
ADVOGADO : ESTÁCIO LOBO DA SILVA GUIMARÃES NETO  - PE017539 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição da República Federativa do 

Brasil) contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado (fl. 106, 

e-STJ):

EMENTA: EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO DE OFÍCIO. 
ART. 267, III DO CPC/1973. IMPOSSIBILIDADE. INTIMAÇÃO PRÉVIA 
DO EXEQUENTE. NECESSIDADE..

1. Sentença que extinguiu a execução fiscal, com amparo no inciso 
III do art. 267 do Código de Processo Civil/1973, vigente à época da sua 
prolação, asseverando  inércia da exequente que, apesar de devidamente 
intimada, não promoveu as ; medidas necessárias ao desenvolvimento válido e 
regular do processo. 

2. Na hipótese dos autos a executada foi regularmente citada e 
ofertou bem a, penhora. Apesar de devidamente intimada para se pronunciar 
sobre o bem ofertado, á exequente não se manifestou, seguindo-se a sentença 
extintiva.

3. A sentença não poderia ter extinguindo a execução fiscal com 
base no art. 267 do. Código de Processo Civil 1973, sem ter procedido a 
prévia-intimação pessoal para que a exequente suprisse a falta, no prazo de 48 
horas, conforme determina, o comando do § Io do referido artigo.   

4. Apelação da Fazenda Nacional provida a fim de determinar o 
retorno dos autos ao Juízo de origem pára que tenha o regular processamento, 
restando prejudicado o recurso adesivo da executada que visava à condenação da 
exequente em honorários advocatícios.

Não houve interposição de Embargos de Declaração.

A parte recorrente alega violação ao art. 1º da LEF e ao art. 267, II e III, do 

CPC de 1973. Afirma que a recorrida abandonou o processo, dando causa à sua extinção 

sem julgamento do mérito (fl. 110, e-STJ).
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Contrarrazões apresentadas às fls. 106-110, e-STJ.

É o relatório.      
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste em 9.1.2019.

Não se pode conhecer da insurgência contra a ofensa ao art. 1º da LEF, pois o 

referido dispositivo legal não foi analisado pela instância de origem. Dessa forma, não se pode 

alegar que houve presquestionamento nem ao menos implicito da questão. Ausente, portanto, 

esse indispensável requisito, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 

federal suscitada." A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE 
ÁGUA E ESGOTO. ART. 535, II, DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 43 
DA LEI 11.445/2007, 6º, § 3º, I, DA LEI 8.987/95 E 81, III, DO CDC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
ALEGAÇÃO DE REGULARIDADE DO FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
REDUÇÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)
II. Quanto à alegada ofensa ao art. 43 da Lei 11.445/2007, art. 6º, 

§ 3º, I, da Lei 8.987/95 e art. 81, III, do CDC, não há como afastar o óbice da 
Súmula 282 do STF. Isso porque, para que se configure o prequestionamento, não 
basta que o recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal. É 
necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, 
bem como seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a 
tese recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso 
concreto. Precedentes.

(...)
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 499.237/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 1/7/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. QUEDA 
DE PEDESTRE EM BUEIRO DESTAMPADO. OFENSA AO ART. 535, II, 
DO CPC NÃO CARACTERIZADA. VIOLAÇÃO AO ART. 393 DO 
CÓDIGO CIVIL DE 2002. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE ATO ILÍCITO E NEXO DE 
CAUSALIDADE. REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. SÚMULA 7/STJ. 
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CONTRARIEDADE AO ART. 333, I, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
DANO MORAL IN RE IPSA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as matérias 
que lhe foram submetidas, motivo pelo qual o acórdão recorrido não padece de 
omissão, contradição ou obscuridade. Não se vislumbra, portanto, a afronta ao 
art. 535 do Código de Processo Civil.

2. A questão amparada no art. 393 do Código Civil de 2002 não foi 
objeto de decisão pelo aresto impugnado, atraindo, por analogia, o óbice das 
Súmulas 282 e 356 do STF.

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 316.532/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, DJe 1/8/2014).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPTU. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.245 DO CC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356/STF. EMBARGOS DE TERCEIRO. PROPRIEDADE 
DO BEM PENHORADO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. A configuração do prequestionamento pressupõe debate e 
decisão prévios pelo colegiado, ou seja, emissão de juízo sobre o tema. Se o 
Tribunal de origem não adotou entendimento explícito a respeito do fato jurígeno 
veiculado nas razões recursais, inviabilizada fica a análise sobre a violação dos 
preceitos evocados pelo recorrente.

2. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, o art. 1.245 do Código Civil. Desse modo, impõe-se o não 
conhecimento do recurso especial por ausência de prequestionamento, entendido 
como o indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a 
pretensão recursal. Incidência das Súmulas 282 e 356/STF.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 500.308/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 27/6/2014). 

Ao contrário do aludido pela recorrente, o Tribunal de origem fundamentou 

corretamente o decisum reprochado no art. 267, 1º, do CPC de 1973, que determinava a 

intimação pessoal da parte para suprir a falta em 48 horas, sob pena de o processo ser 

arquivado. Portanto, não há infringência ao art. 267, II e III, do CPC de 1973, porquanto a 

intimação da parte omissa era pré-requisito obrigatório à extinção do processo sem julgamento 

do mérito.
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Por tudo isso, conheço parcialmente do Recurso Especial, somente 

quanto à infringência do art. 267 e, nessa extensão, nego-lhe provimento.

É como voto.     
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0000826-6 REsp 1.790.037 / PE

Números Origem:  00002315020078170190  00005012120184059999  2315020078170190  5012120184059999

PAUTA: 21/03/2019 JULGADO: 21/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : B.M - AGROINDUSTRIAL LTDA 
ADVOGADO : ESTÁCIO LOBO DA SILVA GUIMARÃES NETO  - PE017539 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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